
 
CONTRATO 

 

CONTRATO Nº   /2024 - QUE CELEBRAM ENTRE SI, 

DE UM LADO, O CONSELHO REGIONAL DE 

ODONTOLOGIA DO PARANÁ – CRO/PR E, DE 

OUTRO, A EMPRESA DECOLANDO TURISMO E 

REPRESENTAÇÕES LTDA-EPP 

 

 

O CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO PARANÁ, autarquia de Direito Público, instituído 

pela Lei n. 4.324, de 14 de abril de 1964, e Regulamentada pelo Decreto n. 768.704, de 03 de junho de 

1971, com Sede a Avenida Manoel Ribas, 2.281 – Mercês, na cidade de Curitiba(PR) CEP 80.810.002, 

neste ato representado pelo seu presidente Dr. Aguinaldo Coelho de Farias, brasileiro, Cirurgião 

Dentista, portador da cédula de identidade nº 4.368.365-9 SESP/PR e inscrito no CPF/MF sob o nº. 

633.990.759-87, e doravante denominada CONTRATANTE e do outro lado a empresa DECOLANDO 

TURISMO E REPRESENTAÇÕES LTDA-EPP, pessoa jurídica de Direito Privado, devidamente inscrita 

no CNPJ nº CNPJ: 05.917.540/0001-58, I.E.: 07.530.054/001-00 , sediada no Endereço: SCLN 110 

Bloco C sala 201 – Asa Norte na cidade de Brasília/DF CEP: 70.753-530 -  contato: 61 30315454 e-

mail: licitacao@decolandoturismo.com.br, neste ato representada pelo Sr. Jonas Leonardo Sousa de 

Oliveira, Brasileiro, Sócio, portador da Carteira de Identidade nº 2.352.322 SSP/DF e no CPF nº 

732.293.691-49, Residente e domiciliado no endereço: QR 408 Conj. 15A Lote 01 Apto 206 – cidade de 

Samambaia-DF- CEP: 72.318-300 - E-mail: jonas@decolandoturismo.com.br - Telefone: 61- 30315454,  

doravante denominado CONTRATADA resolvem celebrar o presente Contrato, regido pela Lei 

14.133/21, bem como às cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO (art.92, I e II) 

1.1 O objeto trata-se da contratação de empresa agenciadora de passagens aéreas e rodoviárias, 

devidamente credenciada junto aos órgãos reguladores, visando a aquisição de passagens aéreas e 

terrestres, incluindo os serviços de cotação, reserva, emissão, marcação, remarcação e cancelamento 

de bilhetes (passagem aérea ou terrestre) e seus serviços correlatos, tais como: assento conforto, para 

atender as necessidades do Conselho Regional de Odontologia do Paraná. 

1.2 O preço das passagens aéreas e rodoviárias, a ser cobrado pela contratada, deverá estar de 

acordo com as tabelas praticadas pelas companhias, inclusive em casos de tarifas promocionais, nas 

formas estabelecidas pelos órgãos governamentais reguladores. 

G

R

U

P

O 

ITEM DESCRIÇÃO COD.CA

T/SERV 

UNID QTDE VLR DE 

REFERENCIA R$ 

VLR DE 
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TOTAL R$ 

 1 Taxa de agenciamento  de      
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CLÁUSULA SEGUNDA DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO E LEGISLAÇÃO 

APLICÁVEL 

2.1 Para todos os efeitos de direito, para melhor caracterização da contratação, bem como para definir 

procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este CONTRATO os 

documentos do EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO N.º 03/2024, e, em especial, a Proposta de 

Preços e os Documentos de Habilitação da CONTRATADA. 

Parágrafo único. A execução deste CONTRATO será disciplinada pelas disposições legais e 

regulamentares aplicáveis às obrigações ora contraídas, especialmente a Lei n. 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

3.1 O prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco) anos, com início a partir da assinatura do 

contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 

3.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com 

o contratado. 

 

CLÁUSULA QUARTA DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art.92, IV, VII e 

VIII) 

4.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

 

 

 

 

 

1 

passagens aéreas nacionais 

compreendendo: cotações, 

reservas, emissões, 

remissões e alterações, 

inclusive cancelamentos e 

reembolsos 

 

 

3719 

 

 

SV 

 

 

150 

 

 

R$ 0,01 

 

 

R$ 1,50  

 2 Repasse Valores - valores 

das 

Tarifas das passagens, 

taxas de embarque e 

demais taxas e multas 

devidas às Cias 

Aéreas e terrestres em 

razão da emissão, alteração, 

cancelamento e reembolso 

de  

bilhetes  passagem. 

 

 

 

 

25828 

 

 

 

 

SV 

 

 

 

 

150 

 

 

 

 

R$ 1.253,33 

 

 

 

 

R$  

187.999,50 

  Total     R$ 188.001,00 
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4.1.1 O Fiscal e seu substituto serão os designados na tabela abaixo: 

NOME DO FISCAL  NOME DO SUBSTITUTO 

Fernanda Salema Sanches  Alexandre Rodrigo Mazzetto 

 

CLÁUSULA QUINTA DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art.92, XIV, XVI e XVII) 

5.1 Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas. 

5.2 Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste Termo de 

Referência, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução. 

5.3 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização do CRO/PR, cujas 

obrigações deverá atender prontamente. 

5.4 Manter preposto para representá-la quando da execução do contrato. 

5.5 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento do CRO/PR. 

5.6 Arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem como os tributos 

resultantes do cumprimento do contrato. 

5.7 Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de 

representante ou preposto para tratar com o CRO/PR, sobre assuntos relacionados à execução do 

contrato. 

5.8 Reservar, emitir, marcar, remarcar e cancelar bilhete de passagens aéreas e terrestres, nacionais, 

com fornecimento do referido bilhete ao interessado por meio de posto de atendimento ou bilhete 

eletrônico, quando em cidade fora da Sede do CRO/PR, no Brasil. 

5.9 Efetuar pesquisa nas companhias aéreas e rodoviárias, por meio de sistema informatizado de 

pesquisa próprio, indicando obrigatoriamente o menor preço dentre os oferecidos, inclusive aqueles 

decorrentes de tarifas promocionais ou reduzidas para horários compatíveis com a programação da 

viagem. 

5.10 Entregar bilhete de passagem fora do horário de expediente, em local indicado pelo contratante. 

5.11 Solucionar os problemas que venham a surgir, relacionados com reservas de passagens, tarifas 

de embarque e quaisquer outras logísticas de embarque, em aeroportos e rodoviárias no Brasil. 

5.12 Reembolsar ao CRO/PR o valor correspondente ao preço da passagem aérea e rodoviária 

subtraído do valor referente à multa de reembolso e demais taxas fixadas por dispositivos legais que 

regulam a matéria, devidamente comprovado, em virtude da não utilização do bilhete, no prazo máximo 

de 30 (trinta) dias, inclusive em decorrência da rescisão ou extinção contratual. 

5.13 Fornecer, juntamente com o faturamento, os créditos decorrentes de passagens e/ou trechos não 

utilizados no período a que se refere o faturamento, efetuando, no mesmo, o respectivo abatimento. 

5.14 Reembolsar, pontualmente, as companhias aéreas e rodoviárias, independentemente da vigência 

do contrato, não respondendo o CRO/PR solidária ou subsidiariamente por este reembolso, que é de 

inteira responsabilidade da contratada. 
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5.15 Manter atualizada a relação das companhias filiadas e com as quais mantenha convênio, 

informando periodicamente ao CRO/PR as inclusões e/ou exclusões. 

5.16 Dotar de infraestrutura adequada, necessária e suficiente para a prestação dos serviços 

contratados. 

5.17 Empregar, na execução dos serviços, profissionais capacitados, especializados no trato de tarifas 

e emissão de passagens aéreas e terrestre nacionais. 

5.18 Arcar e responsabilizar-se, com as despesas diretas e indiretas, tais como: salários, transportes, 

alimentação, diárias, assistência médica, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de 

ordem de classe, indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas a seus empregados no 

desempenho dos serviços, ficando ainda o contratante isento de qualquer vínculo empregatício com os 

mesmos. 

5.19 Responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados quando em serviço, por 

tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o 

exercício das atividades. 

5.20 Comunicar de imediato ao CRO/PR toda e qualquer irregularidade observada em virtude da 

prestação de serviços, prestando os esclarecimentos que julgar necessários. 

5.21 Fornecer a qualquer momento, quando solicitado pelo contratante, declaração expedida por 

companhias aéreas e rodoviárias legalmente estabelecidas no País, de que é autorizada a 

comercializar passagens em seu nome; que possui idoneidade creditícia; que se encontra em dia com 

suas obrigações contratuais e financeiras perante as mesmas e que dispõe de terminal para reservas. 

5.22 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

5.23 Abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade ou qualquer outra informação 

acerca das atividades, objeto deste Termo de Referência, sem prévia autorização do contratante. 

5.24 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; e, 

5.25 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços avençados, sem prévia e expressa 

anuência do contratante. 

 

CLÁUSULA SEXTA DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art.92, X, XI e XIV) 

6.1 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por um representante especialmente designado, 

nos termos do art. 106 da Lei nº 14.133/21. 

6.2 Permitir o livre acesso dos empregados da empresa a ser contratada às dependências do (órgão 

ou entidade) para tratar de assuntos pertinentes aos serviços contratados. 

6.3 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com este Termo de Referência. 

6.4 Proceder ao pagamento do contrato, na forma e no prazo pactuados. 

6.5 Comunicar à contratada, a quantidade de bilhetes a serem fornecidos, indicando trechos e locais. 



 

Avenida Manoel Ribas, n° 2281, Mercês, Curitiba/PR. CEP 80810-002. Contato: (41) 3025-9500  

6.6 Emitir as requisições de passagens aéreas, numeradas em sequência e assinadas pela Autoridade 

Competente. 

6.7 Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços 

contratados. 

6.8 Notificar, por escrito, à contratada, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução dos 

serviços, fixando prazo para a sua correção. 

6.9 Realizar pesquisas nas companhias aéreas e rodoviárias, bem como solicitar e verificar a pesquisa 

de preços das passagens feitas pela contratada, comparando-os com os praticados no mercado. 

6.10 Notificar, por escrito, a contratada, a disposição de aplicação de eventuais penalidades, garantido 

o contraditório e a ampla defesa. 

6.11 Solicitar formalmente à contratada, no caso de não utilização de bilhete de passagem, em seu 

percurso total ou parcial, o ressarcimento do valor correspondente ao trecho (crédito), situação em que 

a contratada deverá emitir a correspondente Nota de Crédito que, por medida de simplificação 

processual, deve se dar mediante glosa dos valores respectivos na própria fatura mensal apresentada 

pela contratada. 

6.12 Quando da efetuação da glosa, eventuais multas aplicadas pelas companhias aéreas em razão do 

cancelamento das passagens aéreas não utilizadas deverão ser consideradas. 

6.13 Os valores não processados na fatura relativa ao mês da ocorrência deverão ser processados na 

próxima fatura emitida pela contratada. 

6.14 Definir a reserva da passagem aérea e terrestre ao menor preço e em classe econômica, 

considerando-se o horário e o período da participação do servidor no evento, a pontualidade, o tempo 

de traslado e a otimização do trabalho, visando garantir condição laborativa produtiva. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA OITAVA DO PREÇO 

8.1 O valor total da contratação é de R$ 188.001,00 (Cento e oitenta e oito mil e um reais). 

8.1.1 A tabela abaixo representa o quantitativo estimado para atender a necessidade do 

Conselho Regional de Odontologia do Paraná - CRO/PR no exercício de 2024, podendo ser 

atualizado anualmente no período de 60 (sessenta) meses. 

 

 SETOR 

REQUISINTANTE 

QUANTIDADE ESTIMADA 

AERO 

 

QUANTIDADE ESTIMADA 

TERRESTRE 

1 DIRETORIA 130 20 

 

8.2 No valor do item 8.1 estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
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fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

8.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

CLÁUSULA NONA DO PAGAMENTO (art.92, V e VI) 

9.1 Os serviços objeto deste Termo de Referência deverão ser analisados e aceitos (atestados) pelo 

fiscal do contrato após a apresentação da nota fiscal/fatura, devidamente acompanhada de toda a 

documentação legal, datas nas quais encaminhará o faturamento à Departamento Contábil. 

9.2 O pagamento será efetuado mensalmente em real, através Transferência, Boleto ou Ordem 

Bancária, da seguinte maneira: para a prestação de serviço realizado no período de 01 a 15 de cada 

mês o pagamento será realizado até o dia 20 e para os serviços realizado no período de 16 a 30 de 

cada mês serão pagos no dia 05 de cada mês, após cumprimento integral da tramitação indicada no 

Item anterior, salvo por atraso no repasse de recursos financeiros, desde que a contratada: 

a) Entregue à Contratante a nota fiscal/fatura devidamente preenchida; 

b) Indique o banco, a agência e a conta bancária da empresa, onde deverão ser depositados 

os valores referentes aos serviços prestados; 

c) Entregue prova de regularidade, disponibilizando para consulta, via web, com o Instituto 

Nacional do Seguro Social (INSS), mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos 

(CND), com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), através do Certificado de 

Regularidade do FGTS (CRF), emitido pela Caixa Econômica Federal e Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhista (CNDT), emitido pelo TST; 

d) Se optante do SIMPLES, entregue o Termo de Opção, conforme legislação. 

9.3 O pagamento está condicionado, ainda, ao atesto na referida nota fiscal/fatura, pelo fiscal do 

contrato, que representa a aceitação e regularidade dos serviços. 

9.4 A Contratada fará jus ao recebimento de pagamento apenas em contraprestação à realização 

efetiva de algum serviço, não sendo devida qualquer retribuição pecuniária unicamente pela existência 

da relação contratual. 

9.5 A Contratante não se responsabilizará pelo pagamento de quaisquer serviços realizados sem a 

solicitação ou autorização do fiscal do contrato. 

9.6 Caso a licitante goze de algum benefício fiscal, ficará responsável pela apresentação de 

documentação hábil, ou, no caso de optante pelo SIMPLES NACIONAL Lei Complementar n.º123/06, 

pela entrega de declaração, conforme modelo constante da IN n.º 1234/2012 e 2110/2022, da 

Secretaria da Receita Federal. Após apresentada a referida comprovação, a licitante vencedora ficará 

responsável por comunicar a este CRO/PR qualquer alteração posterior na situação declarada, a 

qualquer tempo, durante a execução do contrato. 

9.7 Serão retido na fonte o que estabelece IN n.º 1234/2012 e 2110/2022 da Secretaria da Receita 

Federal, no pagamento das passagens aéreas das Companhias. 
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CLÁUSULA DÉCIMA DO REAJUSTE (art.92, V) 

10.1 Decorridos doze meses da data da assinatura do contrato, o seu valor poderá ser reajustado, 

alcançando a data de formulação da proposta e aplicando-se o índice IPCA acumulado no período, a 

requerimento da contratada e caso se verifique hipótese legal que autorize reajustamento. 

10.2 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

10.3 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DA PROTEÇÃO E TRANSMISSÃO DE INFORMAÇÃO, DADOS 

PESSOAIS E/OU BASE DE DADOS 

11.1 A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, 

dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, inclusive em razão de licenciamento ou da 

operação dos programas/sistemas, nos termos da Lei n° 13.709/2018, suas alterações e 

regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no presente instrumento 

contratual. 

11.2 A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas suficientes visando 

a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base 

de dados a que tenha acesso a fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos 

acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma 

de tratamento não previstos. 

11.3 A CONTRATADA deve assegurar-se de que todos os seus colaboradores, consultores e/ou 

prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da 

informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo. 

11.4 A CONTRATADA não poderá utilizar-se de informação, dados pessoais e/ou base de dados a que 

tenha acesso, para fins distintos ao cumprimento do objeto deste instrumento contratual. 

11.5 CONTRATADA não poderá disponibilizar e/ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização 

escrita, informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso em razão do cumprimento 

do objeto deste instrumento contratual. 

11.6 A CONTRADA obriga-se a fornecer informação, dados pessoais e/ou base de dados estritamente 

necessários caso quando da transmissão autorizada a terceiros durante o cumprimento do objeto 

descrito neste instrumento contratual. 

11.7 CONTRATADA fica obrigada a devolver todos os documentos, registros e cópias que contenham 

informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do 

cumprimento do objeto deste instrumento contratual no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados da 

rescisão contratual, restando autorizada a conservação apenas nas hipóteses legalmente previstas. 
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11.8 À CONTRATADA não será permitido deter cópias ou backups, informação, dados pessoais e/ou 

base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto deste 

instrumento contratual. 

11.9 A CONTRATADA deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou posse em razão 

do cumprimento do objeto deste instrumento contratual tão logo não haja necessidade de realizar seu 

tratamento. 

11.10 A CONTRATADA deverá notificar, imediatamente, a CONTRATANTE no caso de perda parcial 

ou total de informação, dados pessoais e/ou base de dados. A notificação não eximirá a 

CONTRATADA das obrigações e/ou sanções que possam incidir em razão da perda de informação, 

dados pessoais e/ou base de dados. 

11.11 A CONTRATADA que descumprir nos termos da Lei nº 13.709/2018 suas alterações e 

regulamentações posteriores, durante ou após a execução do objeto descrito no presente instrumento 

contratual fica obrigado a assumir total responsabilidade e ao ressarcimento por todo e qualquer dano 

e/ou prejuízo sofrido, incluindo sanções aplicadas pela autoridade competente. 

11.12 A CONTRATADA fica obrigado a manter preposto para comunicação com o Contratante para os 

assuntos pertinentes à Lei nº 13.709/2018 suas alterações e regulamentações posteriores. 

11.13 O dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas na presente cláusula, 

permanecerão em vigor após a extinção das relações entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE, 

bem como, entre a CONTRATADA e os seus colaboradores, subcontratados, consultores e/ou 

prestadores de serviços sob pena das sanções previstas na Lei nº 13.709/2018, suas alterações e 

regulamentações posteriores, salvo decisão judicial contrária. O não cumprimento de quaisquer das 

obrigações descritas nesta cláusula sujeitará a CONTRATADA a processo administrativo para 

apuração de responsabilidade e, consequente, sanção, sem prejuízo de outras cominações cíveis e 

penais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII E XIII) 

12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art.92, 

XIV) 

13.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado;  

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
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f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”,”c” 

e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art.156,§ 4º, da Lei nº 14.133/2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e 

“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

d) Multa: (1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; (2) compensatória de 15% (quinze por 

cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

13.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021).  

13.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

13.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

13.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 

ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

13.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

13.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art.92, XIX) 

14.1 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.1.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

14.1.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

14.1.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

14.2 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

14.2.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
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14.2.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.2.3 Indenizações e multas. 

14.3 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art.92, VIII) 

15.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta de créditos orçamentários 

consignados no Orçamento da CONTRATANTE no exercício de 2024, nas contas 

6.2.2.1.1.33.90.33.001-Passagens Aéreas e Terrestres. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA DOS CASOS OMISSOS (art.92, III) 

16.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA DAS ALTERAÇÕES 

17.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021.  

17.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato.  

17.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA DA PUBLICAÇÃO 

18.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 

Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA DO FORO (art.92, §1º) 

19.1 Fica eleito o Foro da Justiça Federal do Paraná, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 

92, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

      

Curitiba, 14 de Novembro de 2024. 
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